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Este caderno tem como fio condutor a expe-
riência de mulheres organizadas de diferentes 
formas nos Territórios da Cidadania onde a 
SOF vem atuando, em busca do “Fortaleci-
mento do desenvolvimento territorial pela atu-
ação coletiva das mulheres rurais”. Esse projeto, 
iniciado em 2014, se realiza em convênio com 
a Diretoria de Políticas para as Mulheres Ru-
rais e Quilombolas (DPMR) do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA). 

Como ponto de partida da atuação da SOF 
nos Territórios, compartilhamos as referên-
cias trazidas pela auto-organização das mu-
lheres e pela economia feminista. Em seguida, 
estão os relatos de agricultoras, pescadoras e 
artesãs, organizadas em coletivos autônomos, 
em grupos produtivos de mulheres e no inte-
rior de organizações mistas. Suas trajetórias 
trazem à tona questões fundamentais para a 
agenda de construção e aperfeiçoamento das 
políticas públicas.

De Minas Gerais, as agricultoras familiares 
do Coletivo de Mulheres Rurais do Norte 
de Minas, que também reúne quilombolas 
e indígenas, nos apontam a permanência da 
violência contra as mulheres no campo e as 
políticas para enfrentá-las. Sua experiência 
é um exemplo de auto-organização das mu-
lheres que combina formação, construção 
de ações próprias e em articulação com ou-
tros movimentos, bem como incidência nos 

espaços participativos de seguimento das 
políticas públicas no território. 

Do Rio de Janeiro, as pescadoras, auto-organizadas 
na cooperativa Arte Peixe e protagonistas da 
Colônia de Pescadores Z20 de Itaperuna, 
nos trazem o reconhecimento do trabalho 
realizado pelas mulheres na economia fami-
liar da pesca artesanal. Elas também chamam 
atenção para as atuais normas sanitárias, 
consideradas um entrave à comercialização 
de artigos produzidos pelas mulheres, como 
os pescados processados. 

De São Paulo, as artesãs da Cooperativa de 
Artesãos de Guapiara nos apontam os desa-
fios comuns na trajetória de empreendimen-
tos de economia solidária com a participação 
majoritária de mulheres. Com elas, avança-
mos na prática e na reflexão sobre uma auto-
gestão que favoreça o envolvimento de todas, 
a autonomia e a perenidade do grupo. 

Ao final, apresentamos um breve balanço da 
atuação da SOF junto a coletivos de mulhe-
res do campo, das águas e da floresta de seis 
Territórios da Cidadania nesses estados. Pro-
curamos evidenciar e ao mesmo tempo pres-
tar o devido reconhecimento às mulheres ru-
rais em movimento. Elas são fundamentais 
para que as políticas públicas para o fortale-
cimento de sua autonomia econômica sejam 
uma realidade em cada comunidade. 

1. Apresentação
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“A auto-organização das mulheres é uma 
estratégia para transformar a correlação de 
forças e avançar na conquista de igualdade e li-
berdade para as mulheres. (...) A auto-organi-
zação tem como objetivo a construção de um sujei-
to político forte, capaz de formular plataformas de 
luta, ampliar a consciência e a ação feminista” 
(SOF, 2015, p.61).

A conquista de direitos e de políticas públi-
cas para as mulheres rurais sempre foi re-
sultado de muita luta. E para que nos ter-
ritórios as mulheres tenham acesso a essas 
políticas, a auto-organização tem sido uma 
estratégia fundamental. 

Auto-organização é quando as mulheres se 
reúnem em grupos só de mulheres ou em 
espaços específicos nos movimentos mistos, 
compostos por mulheres e homens, como o 
movimento sindical. Esse é um princípio e 
uma prática fundamentais para a formação 
das mulheres, a partir de suas experiências e 
seus aprendizados. Nesses espaços de debate e 
formação, trocar saberes e histórias, compar-
tilhar práticas e resistências, são ingredientes 
que geram um reconhecimento das mulheres 
como mulheres. Essas trocas permitem com-
preender que, apesar de se expressar de for-
mas diferentes, existem muitas semelhanças 
na opressão que sofrem como mulheres em 
sociedades patriarcais como a brasileira. 

2.Auto-organização das mulheres
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A auto-organização das mulheres vai além da 
construção de espaços só das mulheres. Tem 
a ver com a construção coletiva das mulheres 
como um sujeito político, da definição das 
prioridades de reivindicações e demandas, e 
dos caminhos para alcançá-las. Assim, é nos 
espaços auto-organizados que são construí-
das as agendas políticas das mulheres, bem 
como suas estratégias e formas de ação.  

Auto-organizadas e protagonistas de suas 
lutas, as mulheres enfrentam as desigualda-
des cotidianas que vivenciam no meio rural, 
ampliando sua autonomia e seu acesso às po-
líticas. Em diferentes territórios, em todo o 
país, o fortalecimento desses processos orga-
nizativos busca reverter a correlação de forças 
desfavorável às mulheres, seja na vida privada 
seja no âmbito público.

Em seus processos organizativos, enfrentam 
na prática a visão que naturaliza a reduzida 
participação das mulheres na política. Em pri-
meiro lugar, é preciso compreender que a po-
lítica vai muito além de sua forma institucio-
nal. E que a baixa participação feminina está 
relacionada à construção social do que são es-
paços e atividades “de mulheres”; a participa-
ção política não é um fato dado. Mais do que 
um desinteresse das mulheres, o que existe é 
um processo de exclusão que passa por uma 
série de mecanismos, e o feminismo tem colo-
cado em cheque essa exclusão, em um esforço 
de desnaturalização das práticas atribuídas a 
mulheres e homens nas nossas sociedades.      

Assim, a construção da auto-organização 
precisa lidar com uma série de questões que 
se colocam no cotidiano das mulheres, e que 
muitas vezes se apresentam como obstáculos 
para a participação. Por existir a divisão se-
xual do trabalho e a separação entre mundo 
público e privado, muitas vezes as mulheres 
são empurradas para o espaço doméstico e 
desestimuladas a participar dos espaços da 
política, centrais para a ampliação de direi-
tos. Por isso, uma estratégia para garantir a 
mobilização precisa considerar os dias e ho-
rários escolhidos para as atividades, à luz das 
tarefas domésticas e de cuidados realizadas 
pelas trabalhadoras. Outra preocupação é 
a garantia de espaços de recreação infantil, 
pois a ausência de equipamentos públicos 
como creches no meio rural faz com que mui-
tas mulheres levem seus filhos às atividades. 

Um dos ganhos concretos desses processos é 
o fato de que as mulheres passam a ser prota-
gonistas não só de suas lutas, mas de suas pró-
prias vidas. E, por isso, muitas vezes os maridos 
começam a questionar o sentido da participa-
ção, o fato de que está saindo muito de casa. 
Isso reforça a afirmação que o feminismo vem 
fazendo há muitas décadas de que “o pessoal 
é político”. A maioria das mulheres encontra 
em suas companheiras o incentivo a continuar 
participando, a carona, o acolhimento e o re-
forço de que esse espaço já está contribuindo 
para mudar suas vidas e conquistar direitos e 
políticas. Assim, a solidariedade entre as mu-
lheres também é uma prática que se fortalece 
nos processos de auto-organização. 
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A experiência dos grupos de mulheres nos 
Territórios da Cidadania demonstra que a 
auto-organização é uma estratégia muito 
efetiva para seu reconhecimento como sujei-
tos políticos na comunidade como um todo, 
e nos espaços de participação e decisão nos 
territórios, como os colegiados territoriais. 
Nesses espaços, a partir da auto-organiza-
ção, elas conseguiram assento e começaram 
a pautar suas demandas. 

Quando as mulheres passam a colocar suas 
demandas no espaço público e político, con-
tribuem para pôr fim à sua invisibilidade 
como trabalhadoras e agricultoras, ao mes-
mo tempo em que dão visibilidade ao pro-
blema concreto que existe nas comunidades 
de pouco acesso das mulheres às políticas 
públicas e aos direitos previstos por lei. A 
mediação e articulação entre as organizações 
de mulheres e gestores públicos são cada vez 
mais frequentes. Assim começam a se estabe-
lecer parcerias para reuniões e acompanha-
mentos de atividades de interesse das traba-
lhadoras rurais. 

Os gestores públicos são provocados a re-
pensar a forma fragmentada usual na imple-
mentação das políticas públicas, para que 
tenham uma visão mais global das neces-
sidades das pessoas que vivem e trabalham 
no campo, assim como das ações articuladas 
para atender a essas necessidades. Essa estra-
tégia contribuiu para que passassem a ver as 
mulheres como parte do processo de produ-
ção e organização do trabalho no campo.

Mas esse processo não acontece sem confli-
tos e contradições, e as mulheres precisam 
estar sempre atentas e ativas para que te-
nham acesso às políticas e consigam superar 
estereótipos e discriminações que ainda hoje 
insistem em considerar seu trabalho apenas 
como uma ajuda. Manter as conquistas e 
evitar retrocessos também são desafios per-
manentes, considerando a rotatividade de 
gestores nesses espaços. 

Outro sentido estratégico da auto-organiza-
ção é a capacidade das mulheres de construir 
sua agenda política para o Estado e mais 
além. Ou seja, a partir de uma agenda pró-
pria, estabelecer relações com movimentos 
sociais mistos e influenciar para que estes 
também incorporem em suas demandas e 
práticas a construção da igualdade.

A articulação das mulheres e sua presença 
nesses espaços contribuem muito para am-
pliar a circulação de informação sobre as 
políticas públicas, e também sobre processos 
geradores de desigualdades entre mulheres e 
homens, suas causas e reflexos no cotidiano. 
Assim, o trabalho educativo e informativo 
sobre as políticas públicas busca constituir 
uma visão comum das mulheres, não apenas 
sobre como as desigualdades se materializam 
em suas vidas, mas também de que, frente a 
esse quadro, a organização das mulheres é ca-
paz de provocar mudanças reais.



| 9 |

A partir das práticas das mulheres, o femi-
nismo questiona a visão tradicional/hege-
mônica da economia, que justifica decisões 
políticas e econômicas que interferem no 
cotidiano de todas as pessoas com base em 
modelos matemáticos. O questionamento a 
essa visão dominante da economia parte da 
ideia de que a experiência de produção do 
viver não pode ser reduzida a um conjunto 
de números e fórmulas. Os especialistas ar-
gumentam que esses modelos matemáticos 
conseguem ser objetivos, e isso os tornaria 
mais acertados e legítimos para basear as 
decisões políticas. 

Porém, o feminismo reforça o questiona-
mento de que essa forma de pensar a econo-
mia é enviesada pela vivência e pelas visões 
dos homens. Além de reduzir a experiência 
de produção do viver de forma geral, tam-
bém a reduz a apenas uma parte das ativi-
dades necessárias para mover a economia, 
aquela realizada no mercado, a partir do 
trabalho remunerado, da compra e venda 
de produtos. E isso exclui um conjunto de 
atividades, trabalhos e relações que não são 
monetizados, não circulam em troca de di-
nheiro, mas que sem eles a economia não 
pode se mover e nem a vida pode se repro-
duzir a cada dia. São atividades realizadas 
majoritariamente pelas mulheres, nos espa-
ços domésticos e comunitários.

3. Os trabalhos, os tempos e a 
economia feminista 
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A economia feminista é uma forma de olhar 
para a economia tendo como referência o 
conjunto das atividades necessárias para a 
sustentação da vida, de analisar o sistema eco-
nômico a partir de sua capacidade de produzir 
qualidade de vida. Também é uma ferramenta 
para propor novas formas de organizar a eco-
nomia, transformando as relações no sentido 
de gerar mais igualdade e redistribuição de 
trabalhos e riquezas (SOF, 2014).

Para transformar a economia, é preciso dar 
visibilidade e reconhecer todo o trabalho 
humano que garante a sustentabilidade da 
vida em sociedade. Ou seja, trabalho não é 
só aquele realizado em troca de remuneração 
como o emprego. Todas as tarefas que pro-
duzem as condições de vida – sejam para o 
consumo, como a comida preparada para o 
almoço, para as necessidades de limpeza e hi-
giene, como a casa limpa e a roupa lavada, ou 
para a construção de vínculos entre as pesso-
as – demandam energia, tempo e habilidade 
de quem as realiza, e também precisam ser 
consideradas como trabalho. 

O trabalho para o autoconsumo, o trabalho 
doméstico e os cuidados fazem parte da pro-
dução cotidiana do viver. Mas na sociedade 
capitalista e patriarcal, os trabalhos realiza-
dos pelas mulheres na horta e com os peque-
nos animais são vistos como uma extensão 
de suas tarefas domésticas, pois essas ativi-
dades, em sua maioria, são para o autocon-
sumo e não são remuneradas. A organização 
das mulheres rurais tem contribuído para o 

reconhecimento dessas atividades como tra-
balho que aporta para a sustentação da vida. 

A economia feminista, entendida como uma 
ferramenta para a compreensão da realidade 
e para sua transformação, amplia sua potên-
cia quando somada à experiência cotidiana 
de produção e luta das mulheres. Ela contri-
bui para revelar as relações de poder, cons-
truções sociais e tensões que não permitem 
enxergar todos os trabalhos não remunera-
dos como parte da economia. 

O mecanismo para ocultar esses trabalhos 
não consiste apenas em desconhecer sua 
existência, mas em naturalizar essa experiên-
cia cotidiana feminina, como se fosse parte 
de suas atribuições como mulheres ou mães 
no espaço doméstico. Outro artifício é o de 
ocultar a relação entre tudo que é produzido 
na esfera doméstica e comunitária e a produ-
ção na esfera pública, que gera valor de troca 
e pode ser medida, vendida e comprada por 
meio do dinheiro. Quando olhamos para o 
funcionamento da economia e da socieda-
de como um todo iluminando essa esfera da 
reprodução, revelamos a interdependência 
entre os diferentes trabalhos e as diferentes 
esferas, assim como a interdependência entre 
as pessoas, e entre as pessoas e a natureza.

Outra experiência que se revela quando olha-
mos para a produção do viver a partir dessa 
perspectiva é a simultaneidade de atividades 
que compõem o tempo das pessoas, e parti-
cularmente o das mulheres. Elas transitam 
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entre os espaços considerados da produção e 
da reprodução, desenvolvem a capacidade de 
fazer várias tarefas ao mesmo tempo e ainda 
têm sempre a preocupação com as pessoas 
que delas dependem, sobretudo as pessoas 
que demandam mais cuidados e atenção per-
manente, por motivos de idade ou saúde. 

O feminismo contribui para desnaturalizar 
práticas sociais profundamente enraizadas 
no cotidiano, como o fato de que as mulheres 
são as que menos dormem em uma família. 
Isso é resultado da divisão sexual do traba-
lho que separa e hierarquiza os trabalhos de 

mulheres e homens, atribuindo a elas a res-
ponsabilidade com o trabalho doméstico 
e de cuidados, ao mesmo tempo em que as 
mulheres também realizam o trabalho consi-
derado produtivo. E, além de organizar o co-
tidiano de famílias e comunidades, essa base 
das desigualdades de gênero reflete na falta de 
reconhecimento do Estado do trabalho das 
mulheres, o que limita o acesso à infraestru-
tura necessária para garantir melhores con-
dições para sua produção. Um exemplo que 
chama muito a atenção é a ausência de reco-
nhecimento do trabalho das mulheres como 
pescadoras artesanais. No relato das mulhe-
res, a falta de infraestrutura e suporte para seu 
trabalho fazia com que elas dormissem muito 
pouco para que o pescado não estragasse.  

Toda essa discussão, na perspectiva da econo-
mia feminista, se desdobra em contribuições 
para as políticas públicas e para uma reorga-
nização da economia. O reconhecimento do 
trabalho das mulheres e de suas demandas 
pode contribuir para o olhar sobre o orça-
mento público e para a discussão sobre para 
onde os recursos devem ser direcionados de 
forma a redistribuir o investimento e a infra-
estrutura produtiva. Essa experiência, conhe-
cida internacionalmente como “orçamentos 
sensíveis ao gênero”, pode se traduzir em uma 
discussão pública e política nos Territórios da 
Cidadania, de modo a democratizar a econo-
mia e as políticas públicas, como o Proinf. 

O reconhecimento dos trabalhos das mu-
lheres também tem contribuído para o de-
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senvolvimento de atividades de assistência 
técnica e extensão rural (Ater) que valori-
zam a experiência, as práticas e os saberes das 
mulheres rurais; consideram suas rotinas no 
desenho das atividades, visibilizam e apoiam 
a produção das mulheres, mesmo aquela que 
não tem como objetivo o mercado, como a 
produção para o autoconsumo. 

A economia feminista permite recuperar o 
que as mulheres têm produzido a partir de 
suas práticas, colocando o cuidado da vida 
como um objetivo a ser perseguido. Isso 
significa valorizar o trabalho das mulheres 
não apenas em termos monetários, mas pelo 
próprio sentido e contribuição deste para a 
produção da vida, que envolve a construção 
de relações, a promoção de saúde e cuida-
dos. Mas, além do reconhecimento, ainda é 
preciso avançar no sentido da redistribuição 
desse trabalho, seja no interior das famílias 
e comunidades, seja na sociedade por meio 
de políticas públicas do Estado. As políti-
cas de socialização do cuidado de crianças, 
por exemplo, ainda são muito incipientes 

no meio rural e demandam uma formulação 
condizente com a realidade do campo, das 
águas e da floresta. Ou seja, não basta uti-
lizar o modelo urbano da educação infantil 
sem considerar as diferenças entre os horá-
rios, distâncias, estruturas de deslocamento e 
tempos que organizam a vida no meio rural. 

A organização das mulheres, suas experiên-
cias, práticas e propostas políticas apontam 
caminhos para mudanças nas bases concre-
tas e nas visões orientadoras do atual modelo 
de desenvolvimento, que o reduz ao cres-
cimento ilimitado. Com a perspectiva da 
economia feminista, esses caminhos cons-
truídos pelas mulheres questionam a pró-
pria noção de desenvolvimento, afirmando 
a soberania sobre os territórios, a soberania 
alimentar e a agroecologia, a redistribuição 
dos trabalhos domésticos e de cuidados, bem 
como a redistribuição da riqueza, no sentido 
da construção de relações baseadas na igual-
dade, liberdade e autonomia, assim como na 
relação harmoniosa com a natureza.  
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4.Coletivo de Mulheres do Norte 
de Minas

A organização das trabalhadoras rurais é 
uma marca do norte de Minas Gerais. A 
participação das mulheres em processos de 
articulação já acontecia nos Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais e junto a organizações 
do campo agroecológico, mas foi em 2008 
que as mulheres decidiram se auto-organizar 
com mais autonomia e, em 2010, formaram 
a Associação do Coletivo de Mulheres do 
Norte de Minas.

As mulheres do coletivo são diversas: qui-
lombolas, geraizeiras, caatingueiras, vazan-
teiras, agricultoras familiares, atingidas por 
barragens, pela monocultura do eucalipto 
ou pela mineração, assentadas da reforma 
agrária e trabalhadoras rurais de mais de vin-

te municípios, que compõem os Territórios 
da Cidadania Alto Rio Pardo e Serra Geral. 
A relação do Coletivo de Mulheres do Norte 
de Minas com a SOF começou com o traba-
lho de formação que a SOF desenvolveu en-
tre os anos de 2009 e 2012, sendo retomada 
ao longo de 2014. A demanda de formação 
das mulheres da região envolvia os temas da 
organização produtiva e do enfrentamento à 
violência – algo que sempre existiu. Naquele 
momento as mulheres encontraram espaço 
e se sentiram à vontade para falar sobre isso 
nos grupos.

“Trabalhamos o nosso planejamento das 
reuniões junto com as pautas dos trabalhos 
da SOF, foi uma dobradinha. E foi neste 
momento que nos fortalecemos.”  (Maria de 
Lourdes Souza)
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A participação das mulheres no Território 
da Cidadania e a articulação de políticas

O colegiado territorial começou a funcionar 
no mesmo período em que o coletivo se orga-
nizava de forma regional. O coletivo passou a 
ter uma cadeira nesses espaços e a participa-
ção das mulheres no colegiado garantiu a visi-
bilidade de questões que antes não apareciam, 
demandas concretas e projetos das mulheres 
nos dois Territórios da Cidadania. 

Mas, assim como acontece em diversos espa-
ços em que a lógica patriarcal predomina, as 
propostas das mulheres encontraram resistên-
cia, e foi por meio da auto-organização e da ar-
ticulação política que elas conseguiram avan-
çar. Um exemplo foi a organização em torno 
dos projetos do Proinf, a partir da associação 
de mulheres quilombolas que é parte do co-

letivo. Quando o projeto foi apresentado no 
colegiado do Território da Cidadania de Serra 
Geral, foi negado e o argumento utilizado foi 
de que a mulher faz parte da família, que os 
projetos deveriam ser coletivos e não específi-
cos para as mulheres. Essa visão foi votada no 
colegiado, mas o projeto foi para a avaliação 
no Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
onde se verificou a necessidade de retomar o 
projeto com as mulheres. Em 2013, o projeto 
voltou para o colegiado para que as demandas 
das mulheres fossem inseridas, mas no âmbito 
municipal o projeto não foi concretizado. 

As Marchas das Mulheres como estratégia 
de visibilidade e luta

Os espaços de formação, a articulação e a 
participação nos Territórios da Cidadania 
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são reforçados pela realização das Marchas 
das Mulheres do Norte de Minas. Nessas 
marchas, as mulheres dão visibilidade para suas 
propostas e reivindicações, para a sua produ-
ção como agricultoras e demonstram sua força 
como sujeito político organizado.

A primeira marcha aconteceu em Montes 
Claros, em 2010, quando o coletivo estava no 
processo inicial de formação e ampliação, reu-
nindo 400 mulheres. As marchas são realizadas 
em um esquema de rodízio entre as cidades nas 
quais as mulheres estão organizadas e dispostas 
a receber a ação.

Na segunda marcha, que aconteceu entre Nova 
Porteirinha e Janaúba, em 2011, mil mulheres 
participaram em uma demonstração de sua ca-
pacidade organizativa.

“Nesta marcha ninguém acreditava que a gente 
iria conseguir se organizar, dizendo que a gente 
ia dar vexame. Quando a gente conseguiu colo-
car aquele monte de mulher atravessando a pon-
te de uma cidade para a outra, todo mundo ficou 
assustado. Nem sindicato, nem polícia e nem as 
pessoas das ruas acreditavam no que estavam 
vendo. Eles diziam que apoiavam, mas não acre-
ditavam na gente.”  (Maria de Lourdes Souza)

A ampliação da participação das mulheres nas 
marchas é crescente, assim como a participação 
ativa nos espaços de decisão, dos sindicatos e 
dos conselhos, no cotidiano da articulação po-
lítica no Norte de Minas e também em âmbito 
estadual e nacional.

“As companheiras saem mais fortalecidas des-
tas marchas e isso incentiva cada vez mais suas 
participações.” (Maria de Lourdes Souza)

Em luta pelo fim da violência

Esse processo de organização e mobiliza-
ção possibilitou que assuntos antes ocul-
tados viessem à tona, particularmente as 
denúncias de violência contra as mulheres. 

No documento da terceira marcha, que 
reuniu 2 mil mulheres em Taiobeiras, em 
2012, afirmaram: “A violência contra as 
mulheres é tema reincidente, em todas as 
versões da marcha, denunciamos todas as 
formas de violência contra as mulheres, 
cobrando medidas, políticas públicas e 
incentivando a organização das mulhe-
res.” Além da violência doméstica, elas 
também tornaram públicas denúncias, 
como o caso de um dirigente sindical acu-
sado de assediar sexualmente as trabalha-
doras, em 20111. 

Assim, no enfrentamento à violência, o co-
letivo articula diferentes estratégias: “Nós 
mulheres norte mineiras e todas as mu-
lheres do mundo queremos dar um bas-
ta na violência. É uma luta constante que 
já custou a vida de muitas companheiras. 
Não queremos somente denunciar e cruzar 
os braços queremos combater, contribuir 
na elaboração e construção de propostas, 

1 Nota disponível em: http://migre.me/sdsxe
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pela gravidade do problema muito precisa 
ser feito, é urgente o investimento em pre-
venção e combate a todo e qualquer tipo de 
violência contra as mulheres.”

No contexto da terceira marcha, as mulhe-
res do norte de Minas participaram ativa-
mente da construção e do debate sobre a 
criação da Unidade Móvel de combate à 
violência contra as mulheres, mas o gover-
no do estado não disponibilizou unidades 
para a região. Além disso, em alguns mu-
nicípios, as “patrulhas rurais” passaram a 
incorporar a função de combater a violên-
cia contra as mulheres, acompanhando as 
denúncias das mulheres rurais. As equipes 
das patrulhas agora são compostas por 
uma policial mulher, uma psicóloga, uma 
assistente social, alguém da área da saúde 
e uma advogada. Após a denúncia, há o 
acompanhamento da equipe com a mu-
lher que sofreu violência. Essa iniciativa 
tem coibido os casos de violência. Essa ex-
periência foi uma inovação em termos de 
política pública e foi incorporada como 
reivindicação da Marcha das Margaridas 
em 2015. 

Reconhecimento do trabalho das mulheres 
e produção agroecológica

Outra estratégia do coletivo é dar visibilidade 
ao trabalho das mulheres na construção da 
agroecologia. A partir da terceira marcha, fo-
ram organizadas oficinas sobre agroecologia, 
reciclagem, combate alternativo de pragas e 

doenças, homeopatia, tecelagem, beneficia-
mento de frutas nativas. Além das oficinas, são 
realizadas feiras com os produtos das mulheres.

“A gente tem muita coisa: doce, compotas, biju, 
farinha, artesanatos... É muita coisa. De encher 
o olho e o coração”   (Maria de Lourdes Souza)

Na quarta marcha, em Porteirinha, a feira 
cumpriu com esse objetivo de mostrar para 
toda a comunidade a produção das mulheres 
e isso fortaleceu as reivindicações dessa mobi-
lização. A comercialização sempre foi e segue 
sendo um desafio, assim como políticas públi-
cas que fomentem a produção.  As mulheres 
questionam o fato de que, quando chegam os 
recursos, são só para custeio e muito pouco 
para os investimentos necessários. Além disso, 
os créditos são inacessíveis. 

“O Proinf a gente nunca chegou a acessar, por-
que os projetos são aprovados em nível federal, 
mas não se concretizam, porque ficam nas pre-
feituras e a gente nem sabe o que está aconte-
cendo. Existe o programa de cisternas, a gente 
inicia a produção, mas esbarra na comercia-
lização. A inspeção sanitária ainda é muito 
limitante para beneficiamento dos produtos 
das mulheres.” (Maria de Lourdes Souza)

Nesse caso, as mulheres avaliam que houve 
muito acesso ao PAA (Programa de Aquisição 
de Alimentos), mas a goma, os biscoitos, entre 
outros produtos processados, têm exigências 
sanitárias diferentes que as impedem de co-
mercializá-los. 
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“Eu não aguento tanta humilhação, não tem 
água para beber, mas tem para a mineração” 2

A quinta Marcha das Mulheres do Norte de 
Minas aconteceu junto com a quarta Ação 
Internacional da Marcha Mundial das Mulheres, 
em abril de 2015. Três mil mulheres participa-
ram dessa ação que aconteceu em Varzelândia. 

A resistência aos projetos de mineração no 
Norte de Minas, que já tinha aparecido des-
de a terceira marcha, em 2012, foi um dos 
temas centrais da marcha de 2015. Na defe-
sa dos “territórios das mulheres”, como seu 
corpo e o lugar onde se vive, se trabalha e se 
desenvolvem as lutas e as relações comunitá-
rias, as mulheres afirmaram sua resistência à 
violência do machismo, e à violência imposta 
pelas grandes empresas sobre os territórios.

Essa agenda de luta é protagonizada pelas 
mulheres do norte de Minas, que denunciam 
os projetos de exploração de ferro e ouro de 
empresas como a Vale e a Carpathian Gold, 
que contaminam a água e a terra, e violam 
os direitos das mulheres e das comunidades 
tradicionais nos processos de licenciamen-
to ambiental para a instalação dos projetos. 
A reivindicação foi incluída na pauta da 
Marcha das Margaridas 2015, na qual onde 
se demanda o cancelamento da licença da 
Carpathian Gold e o não licenciamento dos 
minerodutos para a SAM – Sul Americana 
de Metais SA, em decorrência dos impactos 

2 Música cantada pelas mulheres na Quinta Marcha, em 2015.

ambientais e sociais que têm causado nas 
regiões onde estão instaladas3. A resistência 
das mulheres se afirmou por meio da cons-
trução da agroecologia, da auto-organização 
e da solidariedade feminista. 

Entre as reivindicações centrais da V mar-
cha do coletivo esteve a regularização do 
território quilombola do Brejo dos Criou-
los e uma política de restrição da implanta-
ção dos grandes projetos como a mineração 
e barragens em áreas ocupadas pela agricul-
tura familiar e camponesa e pelos povos e 
comunidades tradicionais. 

Desafios da auto-organização

A experiência do Coletivo de Mulheres 
do Norte de Minas nos fala muito sobre a 
construção de um caminho próprio pela 
organização das mulheres, e também sobre 
o fortalecimento das lutas locais e regionais 
por meio da articulação com mobilizações 
nacionais, como a Marcha das Margaridas e a 
Marcha Mundial das Mulheres. 

As mulheres identificam alguns desafios para 
sua organização, como a confusão de infor-
mações e o desafio de colocar novos temas em 
debate, como a questão da sexualidade. 

“A gente se ajuda, quem tá disponível vai e par-
ticipa, mas temos ainda o limite de ampliar 

3 Caderno de pautas da Marcha das Margaridas 2015 
disponível em: http://migre.me/sdtbq  
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nossas parcerias, decidir e definir quem são os 
parceiros, justamente porque sabemos que so-
mos uma organização de mulheres com assun-
tos das mulheres.” (Maria de Lourdes Souza)

Estamos em marcha, sempre em movimen-
to, não estamos esperando, estamos fazen-
do, construindo, denunciando, plantando 
e colhendo, estamos sempre lutando4. Es-
taremos sempre em marcha, até que todas 
sejamos livres!5

5. Violência contra as mulheres 
rurais

O tema da violência contra a mulher surgiu 
em todas as atividades, nos seis territórios 
trabalhados neste projeto. 

4 Documento da 3ª marcha
5 Documento da 4ª marcha

No Dicionário Crítico do Feminismo, Carme 
Alemany define violências como: “As vio-
lências praticadas contra as mulheres devido 
ao seu sexo assumem diversas formas. Elas 
englobam todos os atos que, por meio de 
ameaça, coação ou força, lhes infligem, na 
vida privada ou pública, sofrimentos físicos, 
sexuais ou psicológicos com a finalidade de 
intimidá-las, puni-las, humilhá-las, atingi-las 
na sua integridade física e na subjetividade”. 
(2009, p. 271)

As violências vivenciadas e relatadas pelas 
mulheres se expressam de diferentes ma-
neiras. A violência institucional é percebida 
quando os projetos específicos de mulheres 
não são aprovados no conjunto do colegia-
do territorial, por não ser importante ou 
pela justificativa de que a mulher faz parte 
da família, e, portanto, não é necessário ter 
um projeto só delas. Também percebemos 
essa violência quando um técnico que re-
aliza atendimento direto faz piadas com a 
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informação da baixa renda gerada pela agri-
cultora. Os casos de violência psicológica são 
apresentados quando as mulheres relatam 
que seus companheiros e filhos mais velhos 
desvalorizam suas atividades e reuniões, afir-
mando que elas perdem tempo com coisas 
que não têm valor e que o melhor é ficar em 
casa. A violência patrimonial se percebe nos 
relatos de mulheres que já tiveram seus can-
teiros de hortas destruídos, por seus compa-
nheiros/maridos, quando elas se ausentavam 
para participar de reuniões ou outras ativi-
dades externas. Os casos de violência domés-
tica, física e sexual são menos socializados pe-
las mulheres. Porém, essa invisibilidade não 
significa que ocorram em menor grau. 

Os territórios, principalmente no meio rural, 
são locais com pouca infraestrutura quando 
comparados a centros urbanos ou regiões 
metropolitanas. São locais com acesso limi-
tado pelas condições das estradas, as distân-
cias entre as comunidades e as cidades são 
maiores, possuem maior deficiência de ener-
gia elétrica e, portanto, de iluminação públi-
ca, além de apresentarem baixa presença de 
unidades de saúde, escolas e outros serviços de 
atendimento. Essas características inerentes 
aos territórios influenciam as possibilidades 
de denúncias e contribuem para que os casos 
de violência permaneçam existindo. 

As mulheres rurais, quando buscam por so-
corro, recorrem mais a familiares (especial-
mente pais e irmãos) e outras pessoas pró-
ximas. Os serviços mais formais – polícia, 

médicos e conselheiros – são em torno de 
quatro vezes ou mais menos procurados nas 
áreas rurais, com a exceção do caso da procu-
ra de médicos, que aparece como o caminho 
formal mais aberto para mulheres no campo 
(Scott et al, 2010, p.75). 

Os problemas gerados pela situação social e 
econômica do território possuem conexão 
com o grau de violência existente no núcleo 
familiar, e, principalmente, contra a mulher. 
Mas, no meio rural, o fato de as mulheres 
não cumprirem com as tarefas domésticas é 
largamente apresentado como justificativa 
pelo agressor (Schraiber e Oliveira, 2002).  
Os atos de violências são justificados pelos 
homens por meio de discursos de que as mu-
lheres eram inúteis, más administradoras da 
casa e “gastadeiras”, dizendo que o dinheiro 
não era suficiente para garantir o sustento da 
família. (Roure e Coelho, 2014). 

Os Territórios da Cidadania são definidos 
principalmente pelo baixo IDH (Índice de 
Desenvolvimento Humano), ou seja, são po-
pulações de baixa renda, com insegurança ali-
mentar, vivendo constantes conflitos fundiá-
rios, êxodos rurais e com deficiência no acesso 
a algumas políticas públicas. Sendo assim, 
é possível supor um maior grau de violência 
contra a mulher, quadro que se agrava prin-
cipalmente pelas dificuldades de acessar ser-
viços de atendimento especializado à mulher. 

As Unidades Móveis de Enfrentamento à 
Violência contra as mulheres do campo, da 
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floresta e das águas vem aproximando o aten-
dimento às mulheres. Seu funcionamento 
deve se articular com centros de apoio que 
deem continuidade ao processo. Embora au-
mente a presença de Centros de Referência da 
Mulher, e ainda que a maioria dos municípios 
possua serviços dos CREAS, CRAS e Dele-
gacias Especializadas, ainda há muito o que 
fazer para instituir ações estratégicas e políti-
cas públicas para que as mulheres rurais vivam 
uma vida sem violência.

É dentro dessa realidade que o Coletivo de 
Mulheres do Norte de Minas constrói mobi-
lizações e propostas, tendo conseguido ressig-
nificar a função da “Patrulha Rural”, vincula-
da à polícia municipal. Na região, ela passou 
a ser composta por uma equipe multidiscipli-
nar, com advogadas, agentes de saúde e assis-
tentes sociais para tratar da violência contra as 
mulheres. A quinta Marcha das Margaridas, 
realizada em 2015, retoma essa proposta e 

tem como conquista a instalação das “Patru-
lhas Rurais Maria da Penha”, na prevenção e 
no atendimento às mulheres vítimas de vio-
lência, inicialmente em 17 municípios.

6. Pescadoras artesanais do Rio 
de Janeiro 

A pesca artesanal é caracterizada por traba-
lhadoras e trabalhadores ribeirinhas(os) e de 
comunidades litorâneas. A atividade é con-
siderada tradicional por sua continuidade 
de práticas e saberes, revelando uma riqueza 
cultural e importante a ser preservada. A pes-
ca, e toda a cadeia que engloba sua produção, 
é feita por homens e mulheres. Porém, aqui 
se reproduz a divisão sexual do trabalho, na 
qual o ato da pesca é considerado uma ação 
própria dos homens. Embora muitas mulhe-
res pesquem, ainda persiste uma construção 



social em certas comunidades de que “mulher 
no barco é mau-agouro” (Silva e Leitão, 2012, 
p. 12). As mulheres, em sua maioria, conser-
tam e confeccionam apetrechos, como redes 
e boias, realizam a limpeza do pescado e seu 
beneficiamento para agregação de valor.

A partir de 2003, as pescadoras e os pescado-
res passaram a ter o Registro Geral da Pesca 
e a ser enquadrados como segurados da pre-
vidência social, com direito aos auxílios do-
ença e por acidente de trabalho, bem como 
ao seguro desemprego, nos períodos em que 
a pesca é interditada para assegurar a repro-
dução dos peixes, o chamado defeso. 

O reconhecimento da pesca artesanal como 
atividade familiar muitas vezes implicou na 
marginalização de mulheres solteiras ou com 
dificuldades de comprovar a identidade por 
meio dos companheiros ou dos pais. Isso 
pode se tornar um problema quando mulheres 
que vivem da pesca na colônia com seus respec-
tivos companheiros se separam e vão morar 
em outro lugar longe do ex-marido. Mesmo o 
retorno dessa mulher para a colônia pode não 
garantir seus direitos e seu reconhecimento 
como pescadora. 

A Colônia de Itaperuna está entre aquelas 
que reconhecem o trabalho de manutenção 
de redes e processamento de pescados reali-
zado majoritariamente pelas mulheres como 
parte indissociável da pesca artesanal. Sua 
atuação já era uma referência para o conven-
cimento de outras colônias que não consi-
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deravam as mulheres que os realizam como 
pescadoras. Torna-se ainda mais importante 
quando esse trabalho passa formalmente a 
ser considerado como apoio à pesca.

O Decreto nº 8.425 de abril de 2015, que 
define novas regras sobre a definição de 
pescador artesanal, vem sendo questionado 
por organizações da categoria, como o Mo-
vimento de Pescadores e Pescadoras Arte-
sanais do Brasil, Articulação Nacional das 
Pescadoras (ANP), a Comissão Nacional de 
Fortalecimento das Resex Costeiras e Mari-
nhas (CONFREM) e a Comissão Nacional 
das Comunidades Caiçaras (CNCC)6. Para 
elas, a categoria de “trabalhador e trabalha-
dora de apoio à pesca artesanal” fragmenta a 
atividade, invisibiliza parte dela e nega iden-
tidade e direitos trabalhistas e previdenciá-
rios a milhares de mulheres pescadoras. A ca-
tegoria de “pescador exclusivo” desconhece 
a realidade da economia familiar que com-
bina a atividade da pesca a agricultura para 
autoconsumo, turismo de base comunitária 
e artesanato, atividades na maioria das vezes 
realizadas pelas mulheres. 

Colônia de pescadores Z20 de Itaperuna 

A Colônia de Pescadores Z20 de Itaperuna 
no Rio de Janeiro reabriu em 2005 após es-
tar paralisada por vinte anos. Virgimar Ma-
galhães participou desse momento de reto-

6 Ver: http://peloterritoriopesqueiro.blogspot.com.
br/2015/06/governo-brasileiro-rasga-direito-de.html. 
Acesso em: 13 de setembro de 2015

mada e desde então é presidente da colônia. 
Virgimar vem de uma família de pescadoras 
e após alguns anos como professora pública 
retomou em 1997 a atividade da pesca. 

“No início, encontramos os pescadores na linha 
de miséria. Andavam descalços, roupa remenda-
da, e com bicicleta de carga com caixa de peixe 
na garupa. O próprio município não reconhecia 
a atividade de pesca artesanal. Foi um desafio no 
começo, principalmente para mim como mulher 
e para todas as mulheres, que só consideravam a 
atividade como ajuda do marido. No começo, só 
vinham homens nas reuniões e eu comecei a in-
formar dos direitos das mulheres. Na época, as 
mulheres começaram a vir, e se formou um grupo 
de mulheres com apoio da SOF.”

Em 2007, elas começaram a participar do Co-
legiado Territorial do Território da Cidadania 
do Noroeste do Rio de Janeiro e conseguiram 
alguns projetos. As pescadoras e pescadores arte-
sanais puderam com o colegiado apresentar suas 
necessidades e demandas. Na primeira reunião 
do colegiado de que as mulheres participaram, 
elas foram em um grupo de dez mulheres e de-
mandaram uma vaga na coordenação. 

“Sentimos a força que a gente tinha naquele 
espaço, porque estávamos representadas igual-
mente e com o mesmo direito a voto que os secre-
tários das prefeituras.”

Ainda em 2007, conseguiram um caminhão 
pelo Programa Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável de Territórios Rurais 
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(Proinf ). Num primeiro momento, a pre-
feitura se apropriou da gestão do caminhão 
porque não confiava que a colônia tinha pro-
dução para utilizá-lo. A Secretaria do Desen-
volvimento Territorial do MDA intercedeu e o 
caminhão foi retomado pela colônia, que hoje 
faz entregas ao PAA com ele. Também estabele-
ceram outras parcerias que permitiram melho-
rias na estrutura, como a feita com o Rio Rural, 
programa do governo do Estado do Rio de Ja-
neiro, e com o Mesa Brasil, programa do Sesc. 

As mulheres pescadoras passaram a conhe-
cer seus direitos: o Pronaf, por exemplo. 
No banco sempre havia entraves, ninguém 
conseguia dar informação correta, elas nem 
eram recebidas. O marido já tinha acessado o 
Pronaf B e a mulher não conseguia acessar o 
crédito. Agora, o gerente do banco fica cha-
teado quando não é convidado para as reu-
niões. As mulheres acessam mais o Pronaf B, 
e ainda não houve nenhuma experiência de 
acesso ao Pronaf Mulher. A colônia também 
participa do programa de documentação da 
trabalhadora rural.  A parceria com organi-
zações da agricultura familiar e com órgãos 
púbicos deu certo e permitiu que as pessoas 
possam ter informações, tirar dúvidas, ter 
seus documentos. Todas e todos têm a DAP. 
Mas ainda há casos de pescadores sem cartei-
rinha de pesca e a colônia os ajuda na mon-
tagem do processo. 

Desde então, a colônia já participou de fei-
ras grandes e entregou para o PAA almôn-
degas de peixe. Hoje não entrega mais por 

falta de estrutura de produção. Mas essa 
vontade ainda existe, e algumas mulheres 
entregam individualmente para o PAA e 
outras para o PNAE. 

“Hoje, a gente tem moto, carro, freezer para 
armazenar o peixe. Através da participação 
no Colegiado Territorial conseguimos acessar o 
Pronaf, Proinf e tirar o atravessador da comer-
cialização. Os pescadores vendem direto na fei-
ra. Hoje as pessoas vivem bem, moram bem, em 
casas de alvenaria. Pegaram o Pronaf, acessa-
ram os programas e conseguiram pagar as par-
celas. Hoje, numa reunião, as mulheres falam, 
reivindicam, participam dos espaços. Brigam 
pelos preços na hora da negociação, defendendo 
os produtos delas.” 

Mas ainda há dificuldades na gestão de al-
guns projetos porque os recursos passam 
pelo poder público local. 

“Ficamos dependendo da boa vontade de al-
guns prefeitos e secretários para viabilizar algo 
para a categoria da pesca. Há casos de isola-
mento de comunidades por conta de problemas 
políticos. Por isso, hoje a gente tenta fazer toda 
a gestão dos programas, como o PAA, de forma 
autônoma: uso e gestão do caminhão. Para não 
ter problemas políticos. E a gente toma conta e 
tem cuidado com as nossas coisas. Porque tudo 
foi muito difícil para conseguir e não queremos 
ver as coisas se acabarem.”

E no futuro?
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“Daqui a cinco anos nos vemos com uma boa in-
fraestrutura de beneficiamento, aumentar para 
15 mil quilos de pescado. A gente quer montar 
uma cooperativa de pesca estadual para viabi-
lizar a comercialização destes produtos e que as 
mulheres também consigam retomar seus produ-
tos da pesca para comercialização. E, nossa, como 
já mudou: hoje as pessoas nos respeitam.”

Marta  Costa Paz da Colônia de Pescadores de 
Itaperuna também compartilha conosco sua 
história e conta como graças à organização sua 
vida foi melhorando. 

“Meu pai faleceu e vim com a minha mãe para 
a colônia. Era muita dificuldade porque não tí-
nhamos como armazenar o peixe. A gente perdia 
muito ou então salgava para poder guardar. Em 
2005, Virgimar fundou a colônia, o que trouxe 
muito benefício para mulheres e homens. Quan-
do me separei, eu entrei na colônia, já conhecia a 
Virgimar e eu vendia o peixe na cidade. Eu dei-
xava meus filhos na creche e saía para trabalhar. 
Não tinha dado entrada na carteira da pesca. Eu 
tinha que vender tudo para poder voltar para 
casa. Virgimar me procurou, sabendo da minha 
historia com a pesca e que consegui criar meus 
filhos com esta atividade. Tirei minha carteira 
de pesca em 2007 e agora tenho direitos e seguro 
defeso. E trabalho mesmo, sei fazer de tudo um 
pouquinho: fazer tarrafa, pescar e limpar. 

Veio o projeto Rio Rural e veio material de 
pesca e freezer através da colônia. Até barco 
veio, veio cursos de escamas e filetagem. Mui-
ta coisa mudou, se a gente se organizar melhor 

a gente consegue até fazer mais um ganho. A 
gente tem que ter muita união para ir para 
frente. Mas a gente deve se sentir segura, ter 
organização e confiança umas com as outras. 
A gente não tinha nem energia, o peixe era 
colocado vivo no viveiro ou na salmoura para 
comer. Os vivos a gente vendia na BR para os 
carros que passavam. Hoje tem comercializa-
ção com peixarias, PAA por conta das condi-
ções de armazenagem. Agora eu posso dormir 
mais, antes você nem dormia por conta das 
perdas e do tempo para não estragar o peixe. 
Hoje você sabe que o peixe tá lá armazenado e 
já vendido. Então você dorme tranquila. 

Eu gosto de fazer muitas atividades em gru-
po e se tivessem mais mulheres com a mesma 
vontade eu me juntaria para fazer mais um 
ganho, porque daí a gente iria dividir os tra-
balhos e não iria sobrecarregar ninguém. Lá 
em casa todo mundo sabe mexer com peixe, 
todos os meus [nove] filhos, e eles me aju-
dam muito. Eu tive pouco estudo e eles já 
conseguem estudar mais. 

Tenho um sonho de ter casa própria e tentar 
montar algum comercio próprio: pirão de 
peixe, peixe frito, abrir algum negócio. Já tá 
muito bom, mas se a gente tiver condições 
de ter um pouco mais é melhor, né?

“Nunca é tarde para recomeçar, lutando 
a gente vence.”
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Cooperativa Arte Peixe

Em fevereiro de 2007, cerca de vinte pescadoras 
da Praia de Atafona, em São João da Barra, Terri-
tório da Cidadania do Norte do Rio de Janeiro, 
se uniram para fundar a Cooperativa Arte Peixe. 
A maioria dessas mulheres já realizava informal-
mente o trabalho de descascar camarão e filetar 
peixes para aumentar a renda familiar, e a orga-
nização na cooperativa permitiu qualificar o be-
neficiamento do pescado e incrementar a renda.

Essas mulheres produzem hambúrguer, cro-
quete, linguiça de peixe e camarão, o que foi es-
sencial para retirar o trabalho das mulheres da 
invisibilidade e garantir seu empoderamento e 
autonomia econômica. “Um de nossos diferen-
ciais é preparar os produtos com metade do pes-
cado inteiro e metade processado. Queríamos 
que nossos produtos tivessem o sabor fresco do 
peixe e do camarão, por isso eles são 100% natu-
rais, sem adição de qualquer conservante”, dizia 
Jacira da Penha Pires, antiga presidenta da coo-
perativa, falecida em 2012.  

Atualmente o principal dilema desse grupo é 
não conseguir o registro de inspeção munici-
pal e nem o estadual para ampliar o mercado 
de vendas. Com uma produção ainda sucinta, 
pela ausência desse selo, as mulheres relembram 
a importância da feira organizada regularmente 
pelo MDA, que incentivava a produção das co-
operativas e garantia uma venda mais expressiva, 
chegando a mais de 400 quilos nos quatro dias 
de feira.

Também relataram que o início das instalações 
do Porto do Açú em São João da Barra impe-
diu que os e as pescadoras artesanais pudessem 
retirar o peixe, conforme faziam há centenas de 
anos, e que isso tem gerado muita dificuldade 
para o grupo. Agora precisam comprar peixe de 
grandes produtores, já que estão impedidas de 
pescar, sendo que antes elas próprias pescavam 
e beneficiavam o peixe. “O Porto do Açú abalou 
bastante a pesca. Hoje a gente está se adaptan-
do, mas acho que o impacto maior prejudicou 
bastante o pescador. O pescador está tendo que 
ir cada vez mais longe buscar seu peixe”, diz Fer-
nanda Pires.

Depois de muita luta, essas mulheres conse-
guiram apoio da prefeitura municipal, que 
concedeu uma câmara fria e um espaço de be-
neficiamento. Atualmente, acessam diversos 
projetos de empresas privadas e entes públi-
cos que permitiram a compra de maquinários, 
como despalpadeira, misturador e embutido-
ra, e assim possibilitaram uma venda mais re-
gular de, em média, 300 quilos mensais. 

Para elas, que consideram o projeto recente, 
a troca de experiências com outros empreen-
dimentos, grupos de mulheres e assistências 
é muito enriquecedora para o crescimento da 
cooperativa. Fernanda explica que “as meninas 
da cooperativa são muito unidas. Pelo fato de 
ser uma experiência nova para todo mundo, já 
que a maioria de nós éramos donas de casa, sem 
trabalho formal, acho que, cada vez que parti-
cipamos de reuniões e de encontros, vemos 
também as dificuldades de outros empreendi-
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mentos. Com a SOF, por exemplo, já fize-
mos vários encontros, e acho importante 
porque nos fortalece. Ouvimos a expe-
riência de outra pessoa e levamos para o 
nosso negócio.”

A obtenção do selo que regulamentará as 
vendas é um dos maiores objetivos para o 
futuro da cooperativa, mas as integrantes 
afirmam que não irão “ficar paradas espe-
rando”. Com os projetos que conquistaram 
recentemente, irão investir o dinheiro arre-
cadado, procurar mais pontos de venda no 
município e apostar no diálogo maior com a 
comunidade, por meio de panfletagens.

“A gente fala muito em empreendimentos de 
mulheres, hoje em dia. Quanto mais apoio 
e reconhecimento, melhor. Hoje estamos 
muito mais fortalecidas, hoje é diferente e 
estamos mais conscientes do que precisamos 
fazer na cooperativa.”

7.Normas sanitárias

“A inadequação das atuais normas sanitárias 
ao modo de produção de base artesanal e 
familiar se constitui em uma das principais 
barreiras para o acesso da agricultura fami-
liar aos mercados formais. (...) Este cenário 
contribui para que parte considerável da 
produção das mulheres tais como ovos, ga-
linha caipira, queijos, polpa de frutas, pani-
fícios, entre outros, não seja comercializada 

nos mercados formais, inclusive o PAA e o 
PNAE” (Mulheres e Agroeocologia, 2014).

As regras sanitárias que orientavam a ação 
dos agentes públicos estavam muito distan-
tes da realidade de agricultoras, extrativis-
tas e pescadoras familiares. Baseavam-se na 
realidade das grandes agroindústrias que 
processam enormes quantidades e comer-
cializam em longas distâncias. Movimentos 
sociais da agricultura familiar, de comuni-
dades tradicionais, da economia solidária, 
movimentos ligados à produção e consumo 
de alimentos vêm questionando o caráter ex-
cludente dessas normas. Elas mantinham na 
ilegalidade milhares de produtoras e amea-
çavam de desaparecimento práticas culturais 
de beneficiamento dos alimentos. 

Uma primeira resposta às demandas dos mo-
vimentos foi a criação, em 1991, do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecu-
ária (Suasa). O Suasa começou a sair do pa-
pel quando foi regulamentado em 2006. Ele 
padroniza e harmoniza a inspeção sanitária 
com base na equivalência dos serviços de for-
ma descentralizada e integrada, entre a União, 
que coordena o sistema através do Ministério 
da Agricultura e Pecuária, estados e Distrito 
Federal, e municípios.  O Suasa é formado por 
quatro subsistemas relacionados à inspeção 
dos produtos de origem animal, vegetal, insu-
mos agrícolas e pecuários. Sua implantação se 
iniciou pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (Sisbi-POA).
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O Suasa possibilita a comercialização dos 
produtos inspecionados por qualquer uma 
de suas instâncias em todo o território na-
cional. A descentralização do serviço tende 
a facilitar os trâmites de aprovação e registro 
dos projetos agroindustriais. 

Estados e municípios aderem de forma vo-
luntária ao Suasa, mediante apresentação de 
plano de trabalho e comprovação de estru-
tura e equipe compatível com as atribuições. 
Os municípios podem apresentar a adesão 
individualmente ou integrando consórcios. 
Para integrar um consórcio, o município 
deve primeiro criar seu próprio serviço, in-
clusive por meio de legislação municipal, o 
Serviço de Inspeção Municipal (SIM). Os 
municípios de um consórcio podem com-
partilhar a estrutura do serviço: equipe téc-
nica de inspeção, veículo, computador, tele-
fone e sala de trabalho. 

Até 2014, já haviam aderido ao sistema sete 
estados (Bahia, Espírito Santo, Goiás, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina) e o Distrito Federal, dez serviços 
municipais ( Alegrete-RS, Cascavel-PR, Ere-
chim-RS, Glorinha-RS, Rosário do Sul-RS, 
Santa Cruz do Sul-RS, Santana do Livra-
mento-RS, São Pedro do Butiá-RS, Mira-
guaí-RS e Uberlândia-MG-) e dois consór-
cio de municípios (Consad – São Miguel do 
Oeste-SC e Codevale – Anaurilândia-MS).

Encontravam-se em processo de adesão oito 
estados (São Paulo, Tocantins, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Pará, Ce-
ará, Maranhão), mais de trinta municípios e 
mais quatro consórcios municipais.

Embora o Suasa se oriente pelas boas práti-
cas de fabricação, inicialmente pouco mu-
dou na prática para o registro de produtos 
da agroindústria familiar. As mudanças co-
meçaram a vir por outro órgão de controle, 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
a Anvisa. “A vigilância sanitária promove o 
controle sanitário dos alimentos, estabele-
cendo as regras a serem cumpridas, avalian-
do as condições higiênicas e tecnológicas da 
cadeia de produção e monitorando a quali-
dade dos alimentos disponíveis no mercado, 
por meio de análises laboratoriais.” As secre-
tarias estaduais e municipais da saúde são os 
pontos de referência da Anvisa. 

Em 2013, a Anvisa publicou a Resolução de 
Diretoria Colegiada (RDC) nº 49, após am-
pla consulta pública. Ela adéqua os procedimen-
tos exigidos para a realidade do microempre-
endedor individual, empreendimento familiar 
rural e empreendimento econômico solidário, 
sem comprometer a saúde da população.

Essa resolução representa uma “mudança 
de paradigma” do Sistema Nacional de Vi-
gilância Sanitária, rompendo com posturas 
mais policialescas e punitivas que caracte-
rizam a atuação de muitos de seus agentes.  
Os agentes de vigilância sanitária devem ser 
reconhecidos como profissionais que, além 
de prevenir riscos e evitar que as pessoas fi-
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quem doentes, possam ser agentes de desen-
volvimento, para estimular a integração da 
agroindústria familiar ao mercado formal e 
contribuir com a distribuição de renda. Essa 
mudança é parte dos esforços de inclusão 
produtiva e melhoria das condições de tra-
balho e renda das pessoas que integram o 
Programa Brasil Sem Miséria (Schottz, Cin-
trão e dos Santos, 2014).

 A cozinha foi aceita como local de produção. 
Produtos considerados de baixo risco podem 
ser regularizados mediante apresentação da 
Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), 
documento que comprova a condição de agri-
cultor familiar, ou da DAP Jurídica a órgãos 
locais da Anvisa. A classificação como alto 
e baixo risco é feita pelos órgãos de vigilân-
cia sanitária conforme informações epide-
miológicas, considerando a capacidade dos 
serviços, os costumes, os conhecimentos 
tradicionais, a escala de produção. Pães, bis-
coitos, bolos, farinha de mandioca tendem a 
ser classificados como de baixo risco. Outros 
produtos, como geleias e conservas, podem 
ser classificados de alto risco. O acompanha-
mento técnico da produção pode ser feito 
por profissionais da Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater) ou voluntários (An-
visa, 2014, pp. 16, 19, 20). 

A resolução é muito positiva, mas sua im-
plantação ainda é um desafio. A carta do  
encontro temático “A atuação das mulheres na 
construção da soberania e segurança alimen-
tar e nutricional”, realizado em julho de 2015, 

e preparatório à 5ª Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, demanda 
que a RDC nº 49 seja implementada com ga-
rantia de respaldo da atuação dos fiscais. 

Em junho de 2015, o lançamento do Plano 
Safra 2015/2016 traz para o Suasa a mudan-
ça de paradigma proposta pela Resolução 
49: ações de inspeção de caráter orientador 
e a garantia da qualidade. O Decreto 8.471, 
de 22 de junho de 2015, estabelece normas 
específicas para agricultura familiar e suas 
organizações e define a agroindústria artesa-
nal. O registro sanitário de unidades de pro-
cessamento para venda direta ao consumidor 
final de pequenas quantidades foi simplifica-
do podendo ser feito pela internet. 

As agroindústrias de pequeno porte, com 
área útil construída não superior a 250 m2, 
podem desenvolver mais de uma atividade 
ou abater diferentes espécies de animais e 
utilizar equipamentos simples e adaptados. 
Quando têm até seis trabalhadores, podem 
dispor de apenas um sanitário e vestuário. 
Até dezembro de 2015, o Ministério da 
Agricultura e Pecuária deve definir normas 
específicas de defesa agropecuária, condi-
ções estruturais e controle do processo para 
instalações destinadas ao abate ou industria-
lização de carne; processamento de pescado, 
leite, ovos, produtos das abelhas ou seus de-
rivados; produção de bebidas. 

Espera-se, assim, regularizar a produção de 
queijos artesanais, muitos deles patrimônios 
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culturais; permitir que pescadoras artesanais 
que processam mariscos e pescados, extrati-
vistas e agricultoras que produzem polpas de 
frutas, entre tantas outras, retomem o merca-
do institucional, e que as atividades realiza-
das pelas mulheres rurais sejam valorizadas. 

8.Cooperativa dos Artesãos de 
Guapiara - Coopag

Alice de Oliveira está na origem da Coope-
rativa dos Artesãos de Guapiara, São Paulo. 
Em 2005, ela participava de um grupo infor-
mal de artesãs, que foi ficando cada vez mais 
conhecido na região e com muita saída de 
produtos. Assim, elas sentiram a necessidade 
de se formalizar, ter CNPJ, máquina de pas-
sar cartão, nota fiscal. Primeiro surgiu Coo-
perativa dos Artesãos de Guapiara (Coopag) 
e a Associação veio depois, em 2012,  para 
conseguirem ocupar um prédio público, que 
hoje é a sede dos trabalhos.  As mulheres 
protagonizaram as atividades desde o início 
e contaram com o apoio da Secretaria de As-
sistência Social do município. Desde 2010, 
48 mulheres de diversas faixas etárias estão 
envolvidas na cooperativa. Elas são uma refe-
rência na organização e produção de artesa-
nato na região do Sudoeste Paulista. 

A organização da cooperativa se dá por meio 
de grupos de afinidades. “Fibras e Laços” é o 
grupo que Alice integra, que trabalha com 
palhas e fibras naturais na confecção de va-

sos, potes, bonecas, flores, bandejas, chapéus 
e outros produtos. Alice, por exemplo, plan-
ta seu próprio milho crioulo e obtém palhas 
de variadas cores para confeccionar seus pro-
dutos. Além desse grupo, há o “Sonho Meu”, 
que confecciona edredons e almofadas de 
patchwork, composto por mulheres do bair-
ro Capela do Alto; o “Mãos de Fada”, com 
trabalhos de crochê; o “Ponto Avesso”, com 
mulheres bordadeiras do Bairro dos Motas; 
o “Arteiras de Guapiara”, com peças deco-
rativas e utilitárias; os grupos “Tecelart” e 
“Sonhos e Tramas”, com vestuários de tricô e 
tear. Os grupos “My Bag” confeccionam bol-
sas e os grupos “Cores e Sabores” e “Sabor da 
Terra” produzem conservas, pães, biscoitos, 
refeições para eventos. 

Pelo menos uma vez por mês há reuniões en-
tre as cooperadas. A cooperativa possui um 
espaço cedido pela prefeitura municipal e 
estrutura para produção, mas a maioria das 
mulheres ainda prefere trabalhar em casa, 
próximas aos filhos. Elas já fizeram cursos de 
administração, gestão e cooperativismo, mas 
avaliam que é preciso trabalhar mais a gestão 
com base nos princípios da economia soli-
dária. Na maioria dos grupos, a produção é 
individual e a venda é conjunta, quando uma 
começa a vender mais do que a outra a di-
nâmica do grupo é negativamente afetada. A 
qualidade dos produtos dos grupos que in-
tegram a cooperativa é muito boa, o desafio 
maior é construir uma gestão compartilhada, 
em que todas se fortaleçam.
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Elas gostariam de ter cursos de formação 
política, o que contribuiria para ampliar sua 
participação nos espaços de decisão da cida-
de ou região. Fazem parte do Colegiado Ter-
ritorial do Sudoeste Paulista, onde sentem 
muito apoio e a possibilidade de interlocu-
ção com as prefeituras. No entanto, os diálo-
gos com o poder executivo local nem sempre 
são fáceis ou positivos, o que termina por 
dificultar o acesso a algumas políticas pú-
blicas. Elas gostariam de ter maior indepen-
dência da cooperativa e depender menos de 
diálogos cansativos com os poderes públicos 
locais. O apoio da prefeitura foi muito im-
portante no começo e foi diminuindo com o 
passar dos anos. Ao mesmo tempo esse apoio 
criou certa relação de dependência que pode 
ter limitado as iniciativas das mulheres. O 
fato de a cooperativa ter mais autonomia 
não quer dizer que não necessite de políticas 
públicas de fortalecimento de suas iniciativas. 
Um exemplo disso é o da comercialização. Al-
gumas integrantes da cooperativa chegaram a 
colocar seus produtos no mercado local, mas 
para seguir em frente era preciso ter rótulo 
com informações nutricionais. É preciso en-
contrar um equilíbrio na relação com o poder 
público local, que seja não de assistencialismo, 
mas de apoio sustentado ao longo do tempo. 

A presença da articuladora do colegiado e 
o acompanhamento da SOF têm permitido 
um maior conhecimento sobre as políticas 
para as mulheres e seus direitos, como o aces-
so à seguridade social.  Todas as mulheres 
rurais agricultoras da cooperativa possuem 

DAP e algumas entregam para programas 
como o PAA e o PNAE.  

A força da cooperativa está no esforço co-
tidiano das artesãs e na qualidade dos pro-
dutos que elas fazem. Elas reconhecem que 
quanto mais unidas, mais organizadas, mais 
oportunidades elas terão. A participação em 
feiras e eventos é muito valorizada para dar 
visibilidade aos seus trabalhos: “sozinhas 
não somos nada”.

A sustentabilidade da cooperativa e a auto-
nomia das mulheres que dela participam po-
dem vir da compra e venda de seus produtos. 
E essa autonomia começa em fazer a mulher 
acreditar que vai dar certo, como Alice relata:

 “Quando você começa a produzir e não tem 
retorno inicial, muitas pessoas e até mesmo sua 
família, seu marido e seus filhos, dizem que não 
vale a pena e que é uma perda de tempo. Depois 
disso, sem incentivo, elas perdem a vontade de 
produzir e acreditar nos trabalhos  delas.”

Acreditar no seu trabalho foi para Ione Man-
frim integrante do grupo Sabor da Terra, o 
resultado de seu engajamento na cooperativa. 
Antes ela fazia doces em casa sozinha. Ela co-
meçou porque muitas frutas e hortaliças or-
gânicas que produzia não eram consideradas 
de boa aparência para venda in natura. In-
conformada com o desperdício, ela começou 
a fazer doces e conservas.  “Eu coloco tudo 
no vidro!”. No começo, ela fazia para consu-
mo doméstico e para oferecer às visitas. Um 
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dia, um vizinho gostou da ideia e encomen-
dou molho de tomate.  Ela pedia aos vizinhos 
caixas de tomates maduros que não iam para o 
mercado e fazia molho. Depois lhes retribuía 
com molhos. Ione não parou mais e hoje nem 
precisa pedir caixas de tomate que seriam jo-
gadas fora. Os vizinhos já levam para sua casa, 
às vezes como doação, às vezes com um preço 
bem inferior ao mercado.

Participando das atividades de formação, ela 
entendeu o que era uma organização e desco-
briu que havia mais mulheres e outras pesso-
as que se interessavam pelos produtos. Antes 
ela não imaginava que conseguiria ganhar 
dinheiro com o próprio trabalho doméstico: 
fazer doces, bolos, e outros produtos ali-
mentícios. A atividade com a alimentação, o 
bufê, veio depois para agregar mais valor aos 
trabalhos que ela já fazia. 

“O que mais me fascina é o próprio significado 
da cooperativa: cooperação. Não me vejo mais 
trabalhando sozinha, e trabalhar organiza-
da com outras pessoas me deixa mais segura 
para seguir.”

O trabalho em grupo permite compartilhar 
o tempo de trabalho na produção, o cuida-
do dos filhos e parentes idosos. A família se 
envolve, torce para que tudo dê certo. Mas 
ainda é difícil que entendam os tempos e 
as responsabilidades no cuidados dos ou-
tros. Quando as mulheres trabalham em seu 
próprio domicílio e sozinhas, muitas vezes 
a demanda de cuidados dos outros faz com 

que acabem desistindo do trabalho remune-
rado. Trabalhar em grupo e na cooperativa 
permitiu a Ione determinar o tempo para se 
dedicar à produção dos alimentos que lhe as-
segura renda. 

9. Autogestão

A gestão compartilhada e de forma autô-
noma é um desafio permanente para os em-
preendimentos de economia solidária. Os 
grupos produtivos de mulheres rurais com-
partilham muitos desses desafios, mas as for-
mas de resolvê-los partem de sua construção 
social e da realidade vivida como mulheres 
e rurais.

Muitas agricultoras, pescadoras e artesãs 
iniciam seus trabalhos produtivos no âm-
bito doméstico para garantir recursos, mes-
mo que reduzidos, para os gastos da casa. 
A partir disso, percebem que a vizinha ou 
uma parente próxima também se identifica 
com o trabalho: elas se juntam com mais 
outras mulheres e começam a construir 
planos, seja no salão paroquial ou em uma 
das casas da vizinhança. Com a união mais 
solidificada, as mulheres mostram a neces-
sidade de se organizar mais e buscar formas 
alternativas para comercializar seus produ-
tos. Muitas ideias e tentativas surgem: vão 
às feiras, aproveitam caronas para ir até a 
cidade e vender seus produtos, colocam os 
pescados frescos nas bicicletas para vender 



Experiências e desafios na construção de agendas feministas nos Territórios da Cidadania| 34 |

aos seus clientes, fazem cestas de verduras 
excedentes das hortas para consumidores 
urbanos ou trocam itens produzidos com as 
próprias pessoas da comunidade. 

Com enorme criatividade, as mulheres vão ad-
ministrando a gestão do tempo, dos recursos, 
da qualificação e das relações interpessoais. 

Os tempos

Muitas são as limitações existentes em rela-
ção à divisão do tempo com as atividades da 
casa e as atividades de produção agrícola ou 
artesanal. Mesmo existindo infraestrutura e 
local próprio para o grupo de mulheres se or-
ganizar, com um lugar comum de produção e 
encontros, muitas mulheres ainda preferem 
realizar seus trabalhos de produção de ma-
neira individual e em casa, com a justificativa 
de conseguir conciliar os afazeres e cuidados 
com a família. Há muitos casos de grupos 
que se queixam dos trabalhos em hortas co-
letivas, dizendo que não há equilíbrio entre 
o tempo despendido por cada participante e 
por isso, é melhor cada mulher ter sua horta 
de forma individual, em seu próprio quintal. 

Sabemos que o reduzido tempo que a mulher 
se dedica à sua organização, muitas vezes não 
é por falta de vontade de participar. As mu-
lheres vivem em uma sociedade patriarcal: 
muitas vezes são desencorajadas pelos mari-
dos e filhos em iniciar alguma atividade fora 
de casa, cuidam de filhos(as) pequenos(as) 
e idosos, sem contar com creches ou outras 

pessoas que  compartilhem os cuidados. Há 
aquelas que simplesmente são proibidas de 
sair ou participar de reuniões, mesmo na co-
munidade onde vivem.

Por outro lado, há mulheres que percebem 
como a organização do grupo as ajudou em 
muitos aspectos de sua vida, não apenas pela 
autonomia financeira, mas pelas conquistas 
de direitos e qualidade de vida. A organiza-
ção trouxe infraestrutura adequada para os 
trabalhos: a vinda de energia elétrica e fre-
ezer para armazenar o pescado permitiu que 
as pescadoras “dormissem mais cedo e tran-
quilas”, sem a preocupação de comercializar 
o peixe logo após a pesca. Cursos e capaci-
tações permitiram que as mulheres se espe-
cializassem no empreendimento. Também 
quando conseguem organizar seu trabalho 
fora do domicílio envolvem outros fami-
liares na realização do trabalho doméstico. 
Como nos relataram mulheres do Quilom-
bo de Peropava, em Registro, São Paulo:

“Trabalhar em grupo rende mais o serviço, a 
produção em matéria de quantia de produto e 
rende muito mais do que plantar um pouqui-
nho aqui sozinha.” (Grupo Peropava) 

Os recursos

É muito importante que todas as partici-
pantes de um grupo produtivo se apropriem 
da gestão econômica: conheçam os custos 
de produção e os recursos provenientes da 
comercialização de seus produtos.
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Nos Territórios da Cidadania de São Paulo, 
a SOF realizou uma oficina de formação de 
preços da produção dos grupos, com base 
na metodologia proposta pelo Programa de 
Formação em Gestão do GT de mulheres da 
ANA. Nessa atividade, foi possível perceber 
como cada mulher considera seu trabalho. 
Pedimos para que elas anotassem os itens e 
a infraestrutura necessária à produção, com 
o objetivo de obter os valores reais de cus-
tos e preços de venda de seus produtos. No 
meio de calculadoras e contas, as mulheres 
se demonstraram solidárias àquelas que não 
conseguiam obter os resultados, além de 
trocarem informações sobre como adquirir 
produtos mais baratos, otimizar compras 
de materiais e sobre as feiras da região para 
exposição dos produtos. Algumas mulheres 
afirmaram que nunca tinham pensado nos 
números “miúdos” dos custos de produzir, 
muitas vezes vão para as feiras ou vendem 
seus produtos na comunidade sem contabi-
lizar os valores financeiros exatos. Também 
disseram que pensar as contas com as outras 
integrantes do grupo fica mais fácil.  

Conhecimentos e qualificação

Muitas vezes, as mulheres se reúnem para 
realizar atividades aprendidas na sociali-
zação de gênero feminina como beneficia-
mento de alimentos (pães,  geleias, con-
servas), costura e artesanato. Muitas vezes, 
estas são as únicas atividades em capacita-
ção disponíveis para elas.

Valorizar as atividades consideradas femini-
nas implica também em reconhecer a quali-
ficação das mulheres, que é naturalizada por 
ter sido apreendida em sua socialização de 
gênero. As mulheres agricultoras são pro-
fundas conhecedoras da seleção de sementes, 
domesticação de espécies, experimentos de 
combinação entre plantas que asseguram a 
qualidade da dieta familiar, a estabilidade do 
ecossistema e a biodiversidade. Elas orien-
tam a produção por critérios próprios como, 
por exemplo: vaca que produz pouco leite, 
de modo que não seja necessário ordenhá-la 
todos os dias, milho que não dá caruncho, 
feijão que cozinha rápido. Essas práticas são 
reunidas na agroecologia e a qualificação das 
mulheres é na verdade um aprimoramento 
que passa por favorecer o intercâmbio de conhe-
cimentos entre elas. 

Muitos grupos produtivos de mulheres que fa-
zem artesanato e costura se iniciam quando umas 
começam a ensinar às outras. Apenas quando esse 
conhecimento coletivo chega ao limite é que elas 
procuram apoio externo. Em geral, relacionado 
com partes da atividade consideradas masculinas, 
como a manutenção de máquinas ou a comercia-
lização. A socialização de gênero feminina, refor-
çada na educação formal, tende a criar um estra-
nhamento das mulheres em relação às máquinas, 
à chamada “tecnologia dura”. No entanto, mais 
que saber operar as máquinas, conhecer seu fun-
cionamento é fundamental para romper a frag-
mentação e a alienação no trabalho, bem como 
permitir recriá-las segundo critérios das próprias 
mulheres e não aqueles da economia capitalista. 
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Esses critérios podem estar relacionados à redu-
ção da penosidade do trabalho (peso, esforços re-
petitivos), custos (de energia elétrica, água), mas, 
sobretudo, ao controle do ritmo de trabalho. 

Relações interpessoais e tomada de decisões

O horizonte de uma gestão baseada nos prin-
cípios da economia solidária é um funciona-
mento não burocrático que permite compar-
tilhar o poder de forma horizontal na equipe 
de trabalho. Esse funcionamento se caracteri-
za pela tomada de decisão por consenso; uma 
divisão do trabalho que valoriza não a espe-
cialização de funções, mas um reconhecimen-
to igualitário de todas as funções e certa rota-
ção das tarefas; mecanismos de integração das 
novas; circulação de informações para evitar o 
desenvolvimento de poder vertical; atribuição 
não hierárquica do espaço; mecanismos para 
conciliar a eficácia e o bem-estar das pessoas, 
o racional e o afetivo (por exemplo um pon-
to na agenda da reunião do grupo para saber 
como cada uma está se sentindo).

Muitas vezes, algumas mulheres terminam 
centralizando diversas funções do grupo, 
como representações em reuniões ou feiras. 
Elas se queixam do acúmulo de tarefas e res-
ponsabilidades. Para enfrentar esse dilema, é 
necessário ocupar-se de forma permanente 
com o lugar e o papel das integrantes na or-
ganização. Isso implica, entre outros exem-
plos,  organizar grupos de trabalho como 
espaços alternativos de poder; favorecer um 
clima de apoio, ajuda mútua e solidariedade 

entre as integrantes, criando laços baseados 
na disponibilidade, escuta, cumplicidade e 
respeito mútuo. 

Tomar decisões por consenso favorece o com-
promisso de todas. Mas, a busca pelo consenso 
é um processo que deve considerar a expressão 
de divergências de opiniões e interesses e ser 
inclusivo. O consenso como regra pode mas-
carar divergências e acumular insatisfações, 
terminando com a saída de integrantes ou o 
fracionamento do grupo. A horizontalidade 
também deve ser vista como um compromis-
so político e um processo que não é isento de 
contradições, como, por exemplo, a dificulda-
de do grupo de tomar decisões ou o debate em 
torno à especialização e às habilidades. 

A autogestão demanda objetivos comuns, 
relações de confiança e a criação e recriação 
ao longo do tempo de mecanismos que permi-
tam tratar os conflitos, sobrepor as adversidades e 
crescer com as possibilidades que se abrem.

10. Breve Balanço da atuação da 
SOF nos Territórios da Cidadania

O projeto “Fortalecimento do desenvolvimento 
territorial pela atuação coletiva das mulheres ru-
rais” vem sendo realizado pela SOF – Sempre-
viva Organização Feminista, em convênio com 
a Diretoria de Políticas para as Mulheres Rurais 
e Quilombolas (DPMRQ) do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), em seis Ter-
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ritórios da Cidadania. São eles: Alto Rio Pardo e 
Serra Geral, em Minas Gerais; Norte e Noroeste, 
no Rio de Janeiro; Sudoeste Paulista e Vale do Ri-
beira, em São Paulo. Entre julho de 2014 e agosto 
de 2015, foram realizadas 28 atividades de debate 
e formação, envolvendo 549 mulheres rurais. 

O atual projeto parte dos aprendizados do pro-
jeto “Capacitação, monitoramento e articulação 
das políticas do MDA nos territórios da cidada-
nia, fortalecendo as mulheres rurais como su-
jeitos políticos e sociais”, realizado pela SOF em 
convênio com a DPMR/MDA entre 2009 e 
2013. Naquela ocasião, a SOF atuou em 50 Ter-
ritórios da Cidadania em 18 estados, visando am-
pliar e qualificar o acesso das mulheres assentadas 
e agricultoras familiares às políticas do MDA7.

As estratégias utilizadas para tanto foram a 
formação e a auto-organização das mulheres. 
A formação implicou em momentos de aná-
lise da realidade, conhecimento das políticas 
públicas existentes e formulação de propos-
tas, tanto para que essas políticas se concreti-
zassem nas localidades como para aprimorá-
-las. A auto-organização das mulheres buscou 
sua constituição como sujeitos políticos cole-
tivos, com capacidade para negociar as pro-
postas formuladas em espaços de concertação, 
como são os Colegiados Territoriais. 

O Colegiado Territorial é composto por 
representantes das três esferas do governo 

7 Para um relato deste processo ver Butto, Dantas, Hora, 
Nobre e Faria (org.) 2014. 

(nacional, estadual e municipal) e da socie-
dade. Entre suas várias responsabilidades 
está a elaboração ou aperfeiçoamento dos 
Planos de Desenvolvimento Territoriais, que 
definem as prioridades de investimento de 
recursos nos Territórios da Cidadania. Para 
ampliar a participação das mulheres nas de-
cisões sobre os territórios onde vivem, e for-
talecer suas iniciativas econômicas, a SOF 
procurou constituir comitês territoriais de 
mulheres e identificar e fortalecer grupos 
produtivos de mulheres. 

Neste atual projeto, o caminho que se de-
senhou foi o de retomar o contato com os 
grupos de mulheres que anteriormente par-
ticiparam dos comitês. No caso de Minas 
Gerais, esses grupos permaneceram articula-
dos no Coletivo de Mulheres do Norte de Mi-
nas. Nos casos do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
foi preciso retomar o contato com cada grupo, 
tendo fluido melhor com grupos produtivos. 
A fim de engajar os grupos nas atividades 
previstas no projeto, adequou-se a agenda ini-
cialmente proposta a temas de interesse dos 
grupos, como a violência contra as mulheres e 
a autogestão, anteriormente relatados.  

O debate em torno das políticas públicas 
de fortalecimento das mulheres rurais – 
Programa Nacional de Documentação da 
Mulher Trabalhadora Rural (PNDTR), As-
sistência Técnica e Extensão Rural (Ater), 
Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ), Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) – é pauta 
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permanente, posta pelo projeto e de inte-
resse dos grupos. Sempre há mulheres que 
não conheciam essas políticas e que passam 
a entendê-las como direito. Sempre há novos 
desafios na sua concretização em cada comu-
nidade. Mas também sempre há novidades 
decorrentes da qualificação das políticas 
para envolver mais as mulheres e ampliar 
seu alcance. São exemplos disso: a definição 
de cotas de público e de recursos para ativi-
dades com mulheres, na chamada da Ater 
Agroeocologia, que se realizou a partir de 
2014, e os recursos do PAA para grupo com 
maioria de mulheres entre seus integrantes 
a partir de 2011. Ou seja, as políticas de 
fortalecimento das mulheres rurais estão 
em constante aperfeiçoamento para fazer 
frente ao machismo ainda presente na so-
ciedade e na estrutura de Estado. 

Os debates realizados no âmbito deste projeto 
se enriqueceram e ao mesmo tempo contribu-
íram para o fortalecimento de atividades do 
movimento de mulheres. Jornadas do movi-
mento como a quinta Marcha do Coletivo de 
Mulheres do Norte de Minas, a quarta ação 
internacional da Marcha Mundial das Mulhe-
res e a quinta Marcha das Margaridas também 
foram construídas pelas mulheres desses Ter-
ritórios da Cidadania. Ao mesmo tempo, as 
pautas de reivindicações dessas ações foram 
conteúdo de formação neste projeto.

Houve também temas propostos pelo proje-
to que precisam de maior discussão para que 
de fato sejam incorporados como agenda pe-

los grupos participantes. A socialização do 
trabalho doméstico relaciona-se aos usos do 
tempo pelas mulheres, debate que perpassou 
várias das discussões realizadas ao longo des-
te projeto. O funcionamento de um grupo 
produtivo de mulheres está sempre marcado 
pelo comprometimento que elas têm com o 
cuidado de seus familiares. Mas ainda há um 
debate a se fazer para a construção de pro-
postas que rompam com a ideia naturalizada 
de que é muito caro e difícil o provimento de 
serviços públicos de qualidade no meio rural 
ou que sejam uma simples transposição de 
modelos urbanos.  

É, portanto, necessário continuar aprofun-
dando o debate, para consolidar agendas no 
marco das políticas públicas existentes e in-
ventando novas. Esse processo interno a cada 
grupo de mulheres participante e nos espaços 
comuns entre os grupos propiciados por este 
projeto precisa incidir nos Colegiados Terri-
toriais. O desafio posto é que os colegiados 
ampliem sua compreensão sobre desenvolvi-
mento, o que vai muito além da infraestrutura 
econômica. Os colegiados podem organizar 
consórcios para a operação das Unidades Mó-
veis para o Atendimento às Mulheres do Cam-
po e da Floresta Vítimas de Violência. Podem 
considerar a existência e o funcionamento de 
serviços públicos de educação, saúde e sociali-
zação do trabalho doméstico. A ideia mesma 
de desenvolvimento, então, se expande para 
territórios onde a cidadania se concretiza na 
experiência de outras formas de relação entre 
as pessoas e delas com a natureza. 
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